Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Ronaldo Pinto: Lel devedefinir parametros para investigacao do MP

A recente votagdo na Camara dos Deputados que, por imensa maioria, rejeitou a PEC 37 e, por
consequéncia, afastou da policia civil o monopdlio dainvestigacdo criminal, ressaltou, de outra parte, a
necessidade da edicdo de umalel ordinéria, capaz de disciplinar a atuacdo do Ministério Publico. Se é
certo que tal decisdo reforcou aimpressao de que o parquet pode também investigar, creio que somente
umalei, que defina claramente os parametros dessa atuacdo, conferira, de um lado, legitimidade ao
Ministério Publico, assegurando, de outro, os direitos do investigado.

Como destacado por Aury Lopes Jr., “muito mais importante do que decidir quem vai fazer ainquisicéo
(MP ou Policia), esta em definir como sera ainquisicdo, sempre mantendo o juiz — obviamente — bem
longe de qualquer iniciativainvestigatoria’ (1).

Este trabalho tem como Unica pretensdo propor algum debate a respeito do Projeto de Lei do Deputado e
Promotor de Justica Carlos Sampaio (PSDB-SP), que disciplinaainvestigacéo criminal a cargo do
Ministério Publico (2). E mais precisamente sobre a coexisténcia de uma investigacdo presidida por uma
autoridade policial e outra, smulténea, a cargo de um membro do Ministério Publico.

Sempre imaginei que ainvestigacdo criminal, deiniciativa do Ministério Plblico, se justifique para as
hipdteses nas quais a Policia Civil, por inércia ou omissao, deixe de cumprir seu papel. N&o vejo

gual quer sentido, nessa ordem de raciocinio, que, por exemplo, devido a prética de um furto, tramitem
concomitantemente um inquérito policial presidido pela autoridade policial e outro, criminal, sob a
presidéncia do Ministério Publico (3). Afinal, qual motivacéo de ordem prética explicariaa oitivade
testemunhas e vitimas em ambos os procedimentos? Ou a realizacdo de pericias nos dois casos?

Sobretudo quando o projeto, em seu artigo 5°, prevé expressamente “ a possibilidade de atuagéo
conjunta’ entre a autoridade administrativa e o Ministério Pablico, areforcar, sob minha compreensdo, a
desnecessidade e inconveniéncia de dois inquéritos paralel os.

Ocorre que projeto deixou de estipular qualquer restricéo a deflagracdo do inquérito criminal, presidido
pelo Ministério Publico, salvo afirmar (0 que soa desnecessario) que suainstauracéo somente € cabivel
para os crimes de a¢do penal publica. Antes, previu expressamente a possibilidade de investigactes
paralelas, ao dispor no parégrafo Unico de seu artigo 2°, que “a competéncia definida neste artigo néo
excluird a de autoridades administrativas, a guem por lei sgja cometida a funcéo de apurar ilicitos’.

Creio, porém, que apenas em situacdes excepcionais estaria o Ministério Publico legitimado a conducéo
do inquérito criminal. Tais situacdes, como indicado acima, seriam aquelas nas quais se verificasse a
inérciada Policia Civil ou de outro 6rgéo eventualmente incumbido dainvestigacdo. Como inércia
entenda-se a ndo instauracdo do inquérito policial. Estaria aindalegitimado o Ministério Publico se
demonstrada a omissdo da autoridade, ou sgja, quando diligéncias que cumpririam fossem feitas
,deixassem de s&-|o.

Mais que isso: ousaria afirmar, em acréscimo, que alegislacdo ordinaria deveriaindicar um rol de
delitos que, se cometidos (em tese), permitiriam a deflagracdo do inquérito criminal pelo Ministério
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PUblico. Seriam, por 6bvio, agueles crimes de maior lesividade, de apuracdo mais complexa e, bem por
iSS0, mais sujeitos aimperfeicdes, em sua conducdo pel os Orgaos originariamente responsavels por sua
apuracdo. Como exemplo poderia citar os crimes contra a ordem tributaria e econdmica (L el
8.137/1990), que atentem contra o sistema financeiro (Lei 7.492/1996), ou que envolvam lavagem de
capitais (Lel 9.613/1988), crime organizado (Lel 9.034/2005) e drogas (Lei 11.343/2006), dentre outras
hi péteses.

Cumpriria, assim, ao Ministério Pubico, ao baixar a portariainaugural, dando inicio ao inquérito
criminal, indicar ndo apenas os itens elencados no artigo 9° do projeto (fato a ser investigado,
tipificacdo, autoria, determinacdo de diligéncias), mas também as razbes pelas quais houve por bem
prescindir do inquérito policial, em virtude, como destacado, dainércia ou omisséo da autoridade
policial ou outro 6rgdo a quem couber ainvestigacdo. |maginar-se o contrario, ou sgja, autorizar o
parguet ainvestigar todo e qualquer delito, muitas vezes em casos que ja sao apurados pela policiacivil,
traduziria verdadeira banalizacdo do procedimento. E pior: nossa notériafalta de estrutura para uma
atuacdo de tamanho porte e que nos € inédita, levaria fatalmente ao descrédito, impotentes que somos
parafazer frente a essa missdo. O mesmo descrédito que, a propdsito, assola boa parte dos érgaos
originariamente responsavel's pela investigacao.

Este singelo trabalho, caso fomente 0 debate sobre o tema, jaterd atingido seu objetivo.

Notas

XA

(1) “E mais importante definir como seré ainvestigagio”, Revista Consultor Juridico de 28.06.2013.
Nesse sentido, ainda, Roberto Lavianu (“A agucada percepcdo do Congresso”, Jornal Folha de S&o
Paulo, edicéo de 4.07.2013, p. 3).

(2) O acesso ao projeto de lei pode ser obtido no seguinte endereco el etronico:
http://www.camara.gov.br/proposicoeswWeb/prop mostrarintegra;jsessionid=01B4D88A 0C58F7A0926D 3F
PL+5820%2F2013.

(3) o projeto, em seu art. 3°, faz uma distingcdo entre o inquérito policial e o inquérito criminal, conforme
aautoridade que o presida: o primeiro (policial), presidido pela autoridade policia e o segundo
(criminal), presidido pelo Ministério Publico.
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